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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 2001546-14.2013.815.0000
RELATOR :Aluízio Bezerra Filho, Juiz de Direito convocado em
substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE :Emilene Farias da Silva
ADVOGADO :Gilvania Dias da Silva
EMBARGADO :Governador do Estado da Paraíba

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração  –  Omissão  –  Inexistência  –
Fundamentação suficiente – Rejeição.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar  do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões,  acaso existentes  na  decisão,  e
não para adequar a sentença ou o acórdão
ao entendimento do embargante.

− Fundamentando  o  “decisum”  de  forma
clara  e  suficiente,  não  está  o  magistrado
obrigado  a  se  pronunciar  sobre  todas  as
teses e dispositivos legais suscitados pelo
recorrente.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados, 

A C O R D A M,  em sessão plenária  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  votação  unânime,
rejeitar os Embargos de Declaratórios, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento de fl. 252.

R E L A T Ó R I O
1



Embargos de declaração nº 2001546-14.2013.815.0000

Trata-se  de  embargos  de  declaração
opostos  por  EMILENE  FARIAS  DA SILVA, contra  os  termos  do  Acórdão
proferido por esta Egrégia Corte de Justiça (fls. 220/241), o qual denegou a
ordem mandamental, sob o fundamento de que não havia nos autos prova
pré-constituída indispensável a demonstração da liquidez e certeza do direito
pleiteado, qual seja, de que tenham cargos efetivos desocupados e que, na
vigência do concurso, foram eles ocupados por profissionais a título precário. 

Em síntese,  a embargante explicita que  o
Acórdão  objurgado  fora  omisso  em  relação  ao  inciso  II  do  art.  37  da
Constituição  Federal.  Requereu,  assim,  que  esta  Corte  de  Justiça  se
posicione acerca da legalidade ou não das “contratações pelo Poder Público,
contrariando o princípio da obrigatoriedade do concurso público”.   

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art.  535
do Código de Processo Civil, o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição
ou omissão. Veja-se:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I -  houver  na sentença ou no acórdão obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza
que resulta da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na
fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre
quando  a  sentença  há  de  ser  complementada  para  resolver  questão  não
resolvida no “decisum”.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por  todos,  confira-se  o magistério  dos  insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY1:

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a  decisão  omissão  ou,  ainda,  de  clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo ou aclareatório. Como regra não tem caráter
substitutivo, modificador ou infringente do julgado”. 

Ressalte-se, ademais, que, fundamentando
o “decisum” de forma clara e suficiente, não está o magistrado obrigado a se
pronunciar  sobre  todas  as  teses  e  dispositivos  legais  suscitados  pelo
recorrente.

Sobre  o  tema,  é  pacifico  no  Superior
Tribunal de Justiça que “o magistrado não está obrigado a rebater, um a
um,  os  argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os  fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão”.2

Outra:

“Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto pela FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no art. 105, III, alínea "a", da
Constituição  Federal,  contra  acórdão  proferido  pelo
Tribunal  Regional  Federal  da  2ª  Região,  que  restou
assim ementado, verbis:
"TRIBUTÁRIO  -  IMPORTAÇÃO  -  REGIME  "DRAW
BACK" - MATÉRIA-PRIMA PARA BENEFICIAMENTO
E EXPORTAÇÃO.
I - A preliminar quanto à prescrição há de ser afastada,
a teor da Súmula 106 do E. Superior Tribunal de Justiça.
II  -  A  característica  da  fibra  importada,  como  linha
macerado a não "fibra linha espadelada", não afasta o
regime de importação autorizada.
III  -  A  importação  de  matéria-prima  que  serve  à
indústria para fins de exportação como produto acabado
ou semi-acabado,  a  classificação de sua  natureza não
lhe  retira  o  estado  "in  natura"  e  sua  destinação  ao
mercado exportador após o beneficiamento."
Opostos  embargos  de  declaração  ao  acórdão,  foram
estes rejeitados (fl. 162).
Sustenta  a  recorrente,  em  suas  razões  de  recurso
especial, violação ao artigo 535 do CPC, porquanto não
houve  pronunciamento  expresso  do  Tribunal  a  quo
acerca  do  artigo  111,  I,  do  CPC,  apesar  de  opostos
embargos de declaração com fins de prequestionamento.
Pede a declaração de nulidade do acórdão recorrido.
Relatados, passo a decidir.
Tenho que não prospera a presente postulação.
Quanto à alegada violação ao artigo 535, do CPC, não
merece  guarida  a  tese  defendida  pelo  recorrente,  eis
que  o  Tribunal  a  quo  ao  apreciar  a  demanda

2 STJ – 1ª Turma, REsp 666419/SC; Rel. Min. LUIZ FUX, j. 14/06/2005, DJ 27.06.2005 p. 247.
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manifestou-se sobre todas as questões pertinentes à litis
contestatio,  fundamentando  seu  proceder  de  acordo
com os fatos  apresentados e com a interpretação dos
regramentos  legais  que  entendeu  aplicáveis,
demonstrando as razões de seu convencimento.
Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo entendeu que na
"na importação de matéria-prima que serve à indústria
para fins de exportação como produto acabado ou semi-
acabado, a classificação de sua natureza não lhe retira o
estado  'in  natura'  e  sua  destinação  ao  mercado
exportador após o beneficiamento" e, respaldando-se no
artigo  314  do  Decreto  nº  91.030/85,  confirmou  a
sentença recorrida.
Como é de sabença geral, o julgador não está obrigado
a discorrer sobre todos os regramentos legais ou todos
os  argumentos  alavancados  pelas  partes.  As
proposições  poderão  ou  não  serem  explicitamente
dissecadas pelo magistrado,  que só estará obrigado a
examinar  a  contenda  nos  limites  da  demanda,
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu
livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à
hipótese  sub judice  e  com a  legislação  que  entender
aplicável ao caso concreto.
Neste sentido, confiram-se os seguintes julgados, verbis:
"RECURSO  ESPECIAL.  IMÓVEL  FUNCIONAL
ADMINISTRADO  PELA  SECRETARIA  DA
ADMINISTRAÇÃO  FEDERAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA-SAF.  OCUPAÇÃO  POR  SERVIDOR
PÚBLICO  MILITAR.  ALIENAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
ART.  535,  DO  CPC.  VIOLAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
PRECEDENTES DO STF E STJ.
1.  Não ocorre violação do art. 535, do CPC, quando o
acórdão  recorrido  não  denota  qualquer  omissão,
contradição  ou  obscuridade  no  referente  à  tutela
prestada,  uma  vez  que  o  julgador  não  se  obriga  a
examinar  todas  e  quaisquer  argumentações  trazidas
pelos  litigantes  a  juízo,  senão  aquelas  necessárias  e
suficientes ao deslinde da controvérsia.
2.  É  passível  de  alienação  o  imóvel  funcional  que,  à
época de edição da Lei 8.025/90, era administrado pela
Secretaria da Administração Federal da Presidência da
República – SAF, ainda que ocupado fosse por servidores
militares, não se aplicando ao caso a vedação inscrita no
art. 1º, § 2º, I, desta norma.
3.  Precedentes:  REsp  61.999/DF,  REsp  155.259/DF,
REsp  76.493/DF,  REsp  59.119/DF,  RMS   21.769/DF
(STF).
4.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa
parte,  provido" (REsp nº 394.768/DF, Relator Ministro
JOSÉ DELGADO, DJ de 01/07/2002, pág. 00247).
"RECURSO  ESPECIAL  -  TRIBUTÁRIO  E
PROCESSUAL CIVIL -  ART.  535,  I  E  II,  DO CPC -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO.
1 -  Inexiste violação ao art. 535, I e II, do CPC, se o
Tribunal a quo, de forma clara e precisa, pronunciou-
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se  acerca  dos  fundamentos  suficientes  à  prestação
jurisdicional invocada.
2 - Agravo improvido" (AGREsp n.º 109.122/PR, Relator
Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 08/09/2003, p. 00263).
Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  presente
recurso  especial,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do
Código de Processo Civil.
Publique-se.
Brasília (DF), 10 de novembro de 2005.
MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator”3

“In  casu  subjecto”,  a  embargante  aduziu,
como visto, que o Acórdão objurgado não apresentou qualquer manifestação
a respeito do inciso II do art. 37 da Constituição Federal. Requereu, assim,
que esta  Corte  de  Justiça  se  posicione  acerca  da  legalidade  ou  não  das
“contratações pelo Poder Público, contrariando o princípio da obrigatoriedade
do concurso público”.   

Ocorre,  entretanto,  que  a  manifestação
deste Egrégio  Tribunal  de  Justiça  sobre  a  referida questão apontada pela
embargante em nada alteraria a conclusão do julgado. Isso porque o acórdão
guerreado fundamentou-se  na  ausência  de  comprovação  da  existência  de
cargos efetivos desocupados. 

Vale  dizer,  independentemente  da  análise
da  legalidade  ou  não  das  contratações  precárias  realizadas  pela
Administração  Estadual,  a  ordem  mandamental  não  haveria  como  ser
concedida  em  face  do  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
sentido de que “candidato aprovado em concurso público além do número de
vagas oferecido no edital adquire o direito à nomeação, respeitada a ordem
de classificação, na hipótese em que a administração, no prazo de validade
do certame, havendo cargos efetivos a preencher e estando evidenciada a
necessidade dos serviços, promove contratação temporária de funcionários
para o desempenho de atribuições próprias desses cargos, em detrimento
dos aprovados no certame4”.

Conquanto tenha a Administração realizado
a contratação precária de professores, conforme ficou assentado, para obter
direito à nomeação a embargante teria que ter demonstrado que no período
da  vigência  do  certame  surgiram  novas  vagas  para  o  cargo  ao  qual  foi
aprovada, o que não ocorreu. 

Assim, esta Corte de Justiça manifestou-se
de forma clara e precisa sobre a relação jurídica posta nos autos, razão pela
qual prescindiu de rebater um a um os argumentos trazidos pela recorrente.

3STJ - REsp 792497, Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 16.12.2005
4STJ - AgRg nos EDcl no RMS 31.083/MG
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Em verdade, verifica-se que o que existe é
mero  inconformismo  da  embargante  com  a  solução  adotada  no  julgado
guerreado.  

Desse  modo,  malgrado  a  irresignação  do
insurreto, o acórdão embargado encontra-se suficientemente fundamentado e
motivado,  inexistindo  qualquer  obscuridade,  contradição  ou  omissão  a  ser
sanada,  sempre  ressaltando  o  fato  de  não  serem  os  embargos  de
declaração  servíveis  para  adequar  uma  decisão  ao  entendimento  do
embargante ou rediscutir matéria objeto de julgamento. 

Pelo exposto, não havendo qualquer vício a
ser corrigido no corpo do aresto embargado,  não há motivos para a reforma
do acórdão desafiado. 

Destarte,  REJEITO  os  Embargos  de
Declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Romero Marcelo  da Fonseca Oliveira,  Vice-Presidente,  no
eventual exercício da Presidência.  Relator: Excelentíssimo Senhor Doutor
Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos). Participaram  ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João  Batista  Barbosa  (Juiz
convocado para substituir o Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho),
José Ricardo Porto, Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos Santos,
José Aurélio da Cruz, Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado para substituir o
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho),  Luiz Silvio Ramalho Júnior,  Wolfram
da Cunha Ramos (Juiz convocado para substituir o Des. Joás de Brito Pereira
Filho),  Arnóbio Alves Teodósio, Marcos William de Oliveira  (Juiz convocado
para substituir o Des. João Benedito da Silva) e Carlos Martins Beltrão Filho.
Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores  Márcio Murilo
da Cunha Ramos (Corregedor-Geral de Justiça),  Saulo Henriques de Sá e
Benevides, Marcos Cavalcanti de Albuquerque, Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e João Alves da Silva.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima
Senhora Doutora Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça,
em substituição ao Excelentíssimo Senhor Doutor Bertrand de Araújo Asfora,
Procurador Geral de Justiça. 
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Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.
Manoel Fonsêca Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, no dia 17 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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